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* a Resolução RDC n° 49, de 31 de outubro de 2013, e suas 
atualizações, que dispõe sobre a regularização para o exercício 
de atividade de interesse sanitário do Microempreendedor Indi-
vidual, do Empreendimento Familiar Rural e do Empreendimento 
Econômico Solidário e dá outras providências;

* o artigo 10 da Portaria Interministerial MTE/MS nº 2674, 
de 4/12/214 que regulamenta as condições de isolamento, ven-
tilação e exaustão do ar e medidas de proteção ao trabalhador, 
em relação à exposição ao fumo nos ambientes estabelecidos 
no art. 3º do Decreto nº 2.018/96, alterado pelo Decreto nº 
8.262/14;

* a Resolução SS nº 26, de 17 de abril de 2017, que institui 
o Sistema de Informação em Vigilância Sanitária - Sivisa no 
Estado de São Paulo e trata das atribuições comuns das esferas 
de poder estadual e municipal na organização e coordenação 
do sistema;

* a Lei federal nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, que 
institui a Declaração de Direitos da Liberdade Econômica e dá 
outras providências;

* o Decreto federal nº 10.178, de 18 de dezembro de 2019, 
que regulamenta dispositivos da Lei 13.874/2019 e dispõe, entre 
outros, sobre os critérios e os procedimentos para a classificação 
de risco de atividade econômica;

* o Decreto federal nº 10.219, de 30 de janeiro de 2020, 
que altera o Decreto 10.178/2019, que regulamenta dispositivos 
da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, para dispor sobre 
os critérios e os procedimentos para a classificação de risco de 
atividade econômica e para fixar o prazo para aprovação tácita.

* A Lei federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, que 
dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações 
com entes públicos, em atos de pessoas jurídicas e em questões 
de saúde e sobre as licenças de softwares desenvolvidos por 
entes públicos.

* a Portaria CVS 22, de 2 de dezembro de 2020, que esta-
belece os requisitos essenciais de Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) para alimentos de origem vegetal fabricados sob a forma 
artesanal, no âmbito do Estado de São Paulo;

* a Resolução MS-ANVISA-RDC nº 560, de 30 de agosto 
de 2021, e suas atualizações, que dispõe sobre a organização 
das ações de vigilância sanitária, exercidas pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, relativas à Autorização de Funcio-
namento, Licenciamento, Registro, Certificação de Boas Práticas, 
Fiscalização, Inspeção e Normatização, no âmbito do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária – SNVS;

* a Lei estadual nº 17.761, de 25 de setembro de 2023, 
que institui procedimentos de licenciamento simplificado para 
exercício de atividades econômicas no Estado de São Paulo;

* o Decreto estadual nº 67.979, de 25 de setembro de 2023, 
que regulamenta dispositivos da Lei federal 13.874/2019 e Lei 
17.761 de 25 de setembro de 2023 e dispõe sobre critérios e 
procedimentos para a classificação de risco de atividades eco-
nômicas, regras para aprovação tácita e procedimento aplicável 
à constituição de ambiente regulatório experimental no âmbito 
do Estado de São Paulo.

E, considerando a necessidade de:
* Padronizar, regulamentar e disciplinar os procedimentos 

administrativos referentes aos trâmites para fins de licenciamen-
to sanitário dos estabelecimentos de interesse da saúde e das 
fontes de radiação ionizante;

* Estabelecer o universo de ação da Vigilância Sanitária 
para fins de licenciamento;

* Compatibilizar as atividades econômicas que estão 
sujeitas ao licenciamento pelos Serviços de Vigilância Sanitária 
com a Classificação Nacional de Atividade Econômica - CNAE, 
elaborada originalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE;

* Definir o Número de Cadastro Estadual de Vigilância 
Sanitária - Nº CEVS;

* Facilitar o intercâmbio de informações com outros órgãos 
governamentais.

Resolve:
Art. 1º O licenciamento sanitário dos estabelecimentos de 

interesse da saúde e das fontes de radiação ionizante obedecerá, 
no âmbito do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária – Sevisa, 
ao que dispõe a presente Portaria.

CAPÍTULO I – DAS DEFINIÇÕES
Art. 2o Considera-se, para os fins desta Portaria:
I- Assinatura Digital: modalidade de assinatura eletrônica, 

resultado de uma operação matemática que utiliza algoritmos 
de criptografia e permite aferir, com segurança, a origem e a 
integridade do documento;

II – Assinatura Eletrônica: geração, por computador, de 
qualquer símbolo ou série de símbolos executados, adotados 
ou autorizados por um indivíduo para ser o laço legalmente 
equivalente à assinatura manual do indivíduo;

III- Atividade Econômica: ramo de atividade identificada 
a partir da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – 
CNAE, regulamentada pela Comissão Nacional de Classificação 
– CONCLA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE;

IV- Atos de Vigilância Sanitária: corresponde ao conjunto de 
atos demandados ao serviço de vigilância sanitária competente, 
por meio do preenchimento do Formulário de Solicitação de Atos 
de Vigilância Sanitária (Anexo III e seus Subanexos), consistentes 
em: solicitação inicial, renovação e cancelamento de Licença 
Sanitária (LS); alterações de dados cadastrais do estabelecimen-
to de interesse da saúde e das fontes de radiação ionizante; e, 
assunção ou baixa de responsabilidade técnica;

V- Autoridade Sanitária: agente público investido de com-
petência para fiscalizar, controlar e inspecionar matéria de 
interesse direto ou indireto para a saúde das pessoas e do meio 
ambiente;

VI- Autorização de Funcionamento de Empresas (AFE): ato 
legal de competência da Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) que autoriza o funcionamento de empresas ou 
estabelecimentos, instituições e órgãos sujeitos à vigilância sani-
tária, mediante o cumprimento de requisitos técnicos e adminis-
trativos específicos dos marcos legal e regulatório sanitários;

VII- Autorização Especial de Empresa (AE): ato legal de 
competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa), que autoriza o exercício de atividade que envolva insumos 
farmacêuticos, medicamentos e substâncias sujeitas ao controle 
especial, bem como o plantio, cultivo e colheita de plantas das 
quais possam ser extraídas substâncias sujeitas ao controle 
especial, mediante comprovação de requisitos técnicos e admi-
nistrativos específicos constantes da RDC Anvisa n° 16/2014, ou 
a que vier a substituí-la;

VIII- Certificado de Licenciamento Integrado (CLI): docu-
mento que reúne a licença dos órgãos estaduais como, Com-
panhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB, Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, Secretaria 
da Agricultura e Abastecimento, e também dos serviços esta-
duais ou municipais de Vigilância Sanitária, emitido pelo Portal 
Integrador Estadual;

IX- CNAE – A Classificação Nacional de Atividades Econômi-
cas (CNAE) identifica o ramo de atividade empresarial pública, 
privada ou sem fim lucrativo, ou ainda, de pessoas físicas em 
atividades autônomas, por meio de códigos e descrições regula-
mentados pela Comissão Nacional de Classificação (Concla), do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O Anexo I 
desta Portaria apresenta a relação de CNAE dos estabelecimen-
tos de interesse da saúde sujeitos ao licenciamento sanitário;

X- Consultório Isolado: Sala isolada destinada à prestação 
de assistência médica ou odontológica ou de outros profissio-
nais de saúde com nível superior;

XI- Contrato de Terceirização: documento cujo conteúdo é 
mutuamente acordado e controlado entre as partes estabelecen-
do claramente as atribuições e responsabilidades de contratante 
e contratado;

III. Em cumprimento ao disposto no Artigo 48, Inciso I, da 
Lei Complementar nº 123/2006, atualizada pela Lei Complemen-
tar 147/2014, e o Artigo 2º, Inciso I, Alínea “a” a Lei Estadual nº 
16.928, de 16 de janeiro de 2019, acolho a justificativa para a 
contratação da referida empresa.

IV. Declaro a razoabilidade dos preços ofertados, nos termos 
do Artigo 2º do Decreto nº 36.226/1992, com base na pesquisa 
de preços efetuada, uma vez que trata-se de menor valor, cujo 
orçamento apresentado atende às necessidades desta unidade.

V. A contratação deverá ser formalizada mediante a emissão 
de nota de empenho, conforme faculta o § 4º, do Artigo 62, da 
Lei Federal nº 8.666/1993.

 DESPACHO DO DIRETOR TÉCNICO DE DEPARTAMENTO 
DE SAÚDE DO INSTITUTO ADOLFO LUTZ - CONVITE ELETRO-
NICO Nº 090/2023, DE 19/12/2023.

Diante dos elementos de instrução dos autos, e conside-
rando a Ata de Encerramento da Sessão Pública do Convite 
Eletrônico n° 087/2023, Processo nº 024.00140580/2023-94 
- Oferta de Compra nº 090177000012023OC00268, que trata 
de Aquisição de cassetes histológicos, HOMOLOGO o presente 
certame, respeitando o critério de menor preço, nos termos do 
Artigo 38 da Lei Federal nº 8.666/1993, c/c Inciso X do Artigo 4º 
do Decreto Estadual nº 61.363/2015, Parágrafo Único do Artigo 
2º do Decreto Estadual nº 31.138/1990 e Artigo 1º da Resolução 
SS 38/2016, e autorizo a despesa, no uso da competência confe-
rida pelo Decreto-Lei Estadual nº 233/1970, adjudicando o item 
à respectiva empresa, na seguinte conformidade:

- Itens 01 e 02, atribuídos à empresa PONTUAL COMERCIAL 
LTDA, no valor total de R$ 1.835,40 (Um mil oitocentos e trinta 
e cinco reais e quarenta centavos).

 DESPACHO DO DIRETOR TÉCNICO DE DEPARTAMENTO 
DE SAÚDE DO INSTITUTO ADOLFO LUTZ - CONVITE ELETRO-
NICO Nº 072/2023, DE 20/12/2023.

Diante dos elementos de instrução dos autos, e conside-
rando a Ata de Encerramento da Sessão Pública do Convite 
Eletrônico n° 072/2023, Processo n° 024.00097587/2023-89 
- Oferta de Compra nº 090177000012023OC00248, que trata 
de Aquisição de ácido acético e outros, HOMOLOGO o presente 
certame, respeitando o critério de menor preço, nos termos do 
Artigo 38 da Lei Federal nº 8.666/1993, c/c Inciso X do Artigo 4º 
do Decreto Estadual nº 61.363/2015, Parágrafo Único do Artigo 
2º do Decreto Estadual nº 31.138/1990 e Artigo 1º da Resolução 
SS 38/2016, e autorizo a despesa, no uso da competência confe-
rida pelo Decreto-Lei Estadual nº 233/1970, adjudicando os itens 
às respectivas empresas, na seguinte conformidade:

- Itens 01, 04 e 07, atribuídos à empresa ALPAX COM DE 
PROD PARA LABORATORIOS LTDA, no valor total de R$ 773,70 
(Setecentos e setenta e três mil e setenta centavos);

- Item 05, atribuído à empresa LABSYNTH PRODUTOS Para 
LABORATÓRIOS LTDA, no valor total de R$ 166,89 (Cento e 
sessenta e seis reais e oitenta e nove centavos);

- Item 06, atribuído à empresa GRAULAB BRASIL MATERIAL 
PARA LABORATORIO S A, no valor total de R$ 360,00 (Trezentos 
e sessenta reais);

- Itens 02 e 03: revogados, para posterior aquisição após as 
devidas adequações.

 CENTRO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
PROFESSOR ALEXANDRE VRANJAC

 CENTRO DE GERENCIAMENTO 
ADMINISTRATIVO
 Núcleo de Suprimentos e Gestão de 
Contratos
 EXTRATO DE REAJUSTE DE PREÇOS APOSTILAMENTO
Processo.: 024.00001775/2023-10
Contrato n°: 27/2018
Contratante: Centro de Vigilância Epidemiológica – Prof. 

“Alexandre Vranjac”
Contratada: MR Computer Informática Ltda
Objeto: prestação de serviço de impressão e reprografia 

corporativa
ÍNDICE APLICADO 7,19% (sete vírgula dezenove por cento)
PERÍODO APURADO: Janeiro/2022 à Janeiro/2023
VALOR MENSAL ATUAL: R$ 4.886,88 (quatro mil oitocentos 

e oitenta e seis reais e oitenta e oito centavos)
VALOR MENSAL REAJUSTADO: R$ 5.238,28 (cinco duzentos 

e trinta e oito reais e vinte e oito centavos).
 EXTRATO DE REAJUSTE DE PREÇOS APOSTILAMENTO
Processo.: 024.00001531/2023-37
Contrato n°: 03/2022
Contratante: Centro de Vigilância Epidemiológica – Prof. 

“Alexandre Vranjac”
Contratada: Pieroffee BR Services e Facilities Ltda-ME
Objeto: Prestação de Serviço de Locação de Máquina de 

Bebidas Quentes
ÍNDICE APLICADO 4,52% (quatro vírgula cinquenta dois 

por cento)
PERÍODO APURADO: Abril/2022 à Abril/2023
VALOR MENSAL ATUAL: R$ 8.096,00 (oito mil e noventa 

e seis reais)
VALOR MENSAL REAJUSTADO: R$ 8.461,94 (oito mil qua-

trocentos e sessenta e um reais e noventa e quatro centavos).

 CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

 Portaria CVS nº 11, de 21 de dezembro de 2023.
Disciplina, no âmbito do Sistema Estadual de Vigilância 

Sanitária – Sevisa, o licenciamento sanitário dos estabelecimen-
tos de interesse da saúde e das fontes de radiação ionizante, e 
dá providências correlatas.

A Diretoria Técnica do Centro de Vigilância Sanitária, da 
Coordenadoria de Controle de Doenças, da Secretaria de Estado 
da Saúde de São Paulo (CVS/CCD-SES-SP), no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com:

* o artigo 25, da Lei federal nº 5.991, de 17 de dezembro 
de 1973, alterado pelo artigo 131, da Lei federal nº 13.097, de 
19 de janeiro de 2015, que dispõe sobre o prazo de validade da 
licença do comércio de drogas, medicamentos, insumos farma-
cêuticos e correlatos;

* a Lei federal 6.360, de 23 de setembro de 1976, que 
dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os 
medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos, correlatos, 
cosméticos, saneantes e outros produtos;

* a Lei federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, que 
configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece as 
sanções respectivas, e dá outras providências;

* a Lei estadual nº 10.083, de 23 de setembro de 1998, que 
dispõe sobre o Código Sanitário do Estado de São Paulo;

* o Decreto estadual nº 44.954, de 6 de junho de 2000, 
que dispõe sobre o campo de atuação do Sistema Estadual de 
Vigilância Sanitária – Sevisa e a necessidade de integração inter-
governamental das informações referentes ao Cadastro Estadual 
de Vigilância Sanitária - CEVS, às licenças de funcionamento 
(Licenças Sanitárias), aos termos de responsabilidade técnica e, 
dá outras providências, além de definir o Centro de Vigilância 
Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (CVS/
SES-SP) como órgão coordenador do Sistema Estadual de Vigi-
lância Sanitária - Sevisa;

* a Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, e suas atualizações, em especial em seu art. 55, quando 
se refere aos critérios de fiscalização sanitária, entre outras, em 
microempresas e em empresas de pequeno porte;

* o Decreto estadual nº 55.660, de 30 de março de 2010, 
e suas atualizações, que institui o Sistema Integrado de Licen-
ciamento, cria o Certificado de Licenciamento Integrado, e dá 
outras providências;

de wafer proteico sabor baunilha 25g - marca: Choco Wheyfer. 
Produto 05: Suplemento alimentar em barra de wafer proteico 
sabor chocolate com proteina vegetal 25g - marca: Veggie Wafer.

 COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENÇAS
Grupo de Vigilancia Sanitária GVS XX Piracicaba
Despacho do Diretor de 25/09/2023
A Diretoria do Grupo de Vigilância Sanitária faz saber que:
Os referidos processos foram aqui protocolados para Inicício 

de Fabricação de Alimento Dispensado da obrigatoriedade de 
registo.

INTERESSADO: VITNUTRI ALIMENTOS LTDA, Rua 
João Teixeira de Frota, 1451 - Vale do Sol - São Pedro 
CNPJ:21.017.490/0001-09

SEI 24.00164286/2023-78- Categoria 4300167 - Produto 
01: Gel comestível - marca: Sedenta por oral sabor maçã do 
amor 50g. Produto 02: Gel comestível - marca: Sedenta por oral 
sabor algodão doce 50g. Produto 03: Gel comestível - marca: 
Sedenta por oral sabor cereja ice 50g.

SEI 24.00171389/2023-94- Categoria 4300167 - Produto 
01: Gel comestível - marca: Exclusiva Lub 120g.

SEI 24.00164277/2023-87- Categoria 4300167 - Produto 
01: Gel comestível - marca: Sedenta sabor iogurte de morango 
18g. Produto 02: Gel comestível - marca: Sedenta sabor moran-
go cítrico 18g. Produto 03: Gel comestível - marca: Sedenta 
sabor sensação 18g. Produto 04: Gel comestível - marca: 
Sedenta sabor banana 18g. Produto 05: Gel comestível - marca: 
Sedenta sabor beijinho 18g. Produto 06: Gel comestível - marca: 
Sedenta sabor maracujá 18g. Produto 07: Gel comestível - 
marca: Sedenta sabor guaraná 18g. Produto 08: Gel comestível 
- marca: Sedenta sabor extra forte 18g. Produto 09: Gel comes-
tível - marca: Sedenta sabor doce de leite 18g. Produto 06: Gel 
comestível - marca: Sedenta sabor paçoca 18g. Produto 11: Gel 
comestível - marca: Sedenta sabor groselha com pimenta 18g. 
Produto 12: Gel comestível - marca: Sedenta sabor chiclete 18g.

SEI 24.00151162/2023-22- Categoria 4300167 - Produto 
01: Gel comestível - marca: Shine Well - Calm 20g. Produto 02: 
Gel comestível - marca: Shine Well Oral vegan sabor caramelo 
salgado 10g. Produto 03: Gel comestível - marca: Shine Well - 
Ilumina Dust sabor baunilha 25g. Produto 04: Gel comestível 
- marca: Shine Well - Orgasm 50g. Produto 05: Gel comestível 
- marca: Shine Well - Shine Lub 50g. Produto 06: Gel comestível 
- marca: Shine Well - Two Time 05g. Produto 05: Gel comestível - 
marca: Shine Well - Glow lips sabor tutti frutti 15g.

 INSTITUTO ADOLFO LUTZ

 DESPACHO DO DIRETOR TÉCNICO DE DEPARTAMENTO 
DE SAÚDE DO INSTITUTO ADOLFO LUTZ - DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 108/2023, DE 20/12/2023.

À vista dos elementos contidos no Processo nº 
024.00156893/2023-64, promovido para Contratação de Ser-
viços Visando a Manutenção Corretiva, Preventiva em diversos 
Equipamentos, para atender o CLR São José do Rio Preto, e 
no uso da competência conferida pelo Decreto-Lei Estadual nº 
233/1970:

I. Aprovo o Termo de Referencia, às fls. 7 a 11, nos termos 
do Parágrafo 2º, Inciso I, Artigo 7º da Lei Federal nº 8.666/1993 
e suas alterações posteriores, c/c Artigo 5º da Lei Estadual nº 
6.544/1989, ressaltando que, neste caso específico, não há a 
necessidade de desenvolvimento de Projeto Executivo de que 
trata o Inciso II, do artigo 7º por parte da Contratada.

II. Autorizo a referida despesa e DECLARO A DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, com fundamento no Inciso II do Artigo 24 da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas atualizações para o item único, 
atribuído à Empresa Empresa Medical Tech - Manutenção em 
Equipamentos Médicos Hospitalares Ltda, ofertou o menor 
preço para a contratação, no valor total de R$ 4.610,00 (qua-
tro mil seiscentos e dez reais), e a empresa Tecnik’S do Brasil 
Equipamentos Hospitalares e Laboratoriais EIRELI, ofertou o 
menor preço para o item Estufa TL 10340 no valor total de R$ 
920,00 (novecentos e vinte reais), perfazendo o valor total de 
R$ 5.530,00 (cinco mil, quinhentos e trinta reais)considerando 
o valor da contratação.

III. Em cumprimento ao disposto no Artigo 48, Inciso I, da 
Lei Complementar nº 123/2006, atualizada pela Lei Complemen-
tar 147/2014, e o Artigo 2º, Inciso I, Alínea “a” a Lei Estadual nº 
16.928, de 16 de janeiro de 2019, acolho a justificativa para a 
contratação da referida empresa.

IV. Declaro a razoabilidade dos preços ofertados, nos termos 
do Artigo 2º do Decreto nº 36.226/1992, com base na pesquisa 
de preços efetuada, uma vez que trata-se de menor valor, cujo 
orçamento apresentado atende às necessidades desta unidade.

V. A contratação deverá ser formalizada mediante a emissão 
de nota de empenho, conforme faculta o § 4º, do Artigo 62, da 
Lei Federal nº 8.666/1993.

 DESPACHO DO DIRETOR TÉCNICO DE DEPARTAMENTO 
DE SAÚDE DO INSTITUTO ADOLFO LUTZ - DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 115/2023, DE 20/12/2023.

À vista dos elementos contidos no Processo nº 
024.00151872/2023-52, promovido para Contratação de empre-
sa para prestação de serviços de manutenção corretiva em 
Ultrafreezer, para Instituto Adolfo Lutz, e no uso da competência 
conferida pelo Decreto-Lei Estadual nº 233/1970:

I. Aprovo o Termo de Referencia, às fls. 2 a 7, nos termos 
do Parágrafo 2º, Inciso I, Artigo 7º da Lei Federal nº 8.666/1993 
e suas alterações posteriores, c/c Artigo 5º da Lei Estadual nº 
6.544/1989, ressaltando que, neste caso específico, não há a 
necessidade de desenvolvimento de Projeto Executivo de que 
trata o Inciso II, do artigo 7º por parte da Contratada.

II. Autorizo a referida despesa e DECLARO A DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, com fundamento no Inciso II do Artigo 24 da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas atualizações para o item único, 
atribuído à Empresa a Coldlab Indústria, Comércio e Assistência 
Técnica Ltda-ME, ofertou o menor preço para a contratação, no 
valor total de R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais), consi-
derando o valor da contratação.

III. Em cumprimento ao disposto no Artigo 48, Inciso I, da 
Lei Complementar nº 123/2006, atualizada pela Lei Complemen-
tar 147/2014, e o Artigo 2º, Inciso I, Alínea “a” a Lei Estadual nº 
16.928, de 16 de janeiro de 2019, acolho a justificativa para a 
contratação da referida empresa.

IV. Declaro a razoabilidade dos preços ofertados, nos termos 
do Artigo 2º do Decreto nº 36.226/1992, com base na pesquisa 
de preços efetuada, uma vez que trata-se de menor valor, cujo 
orçamento apresentado atende às necessidades desta unidade.

V. A contratação deverá ser formalizada mediante a emissão 
de nota de empenho, conforme faculta o § 4º, do Artigo 62, da 
Lei Federal nº 8.666/1993.

 DESPACHO DO DIRETOR TÉCNICO DE DEPARTAMENTO 
DE SAÚDE DO INSTITUTO ADOLFO LUTZ - DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 117/2023, DE 20/12/2023.

À vista dos elementos contidos no Processo nº 
024.00167789/2023-03, promovido para Contratação de Serviço 
de Troca de Luminárias de LED, para atender ao CLR de Santos 
do Instituto Adolfo Lutz, e no uso da competência conferida pelo 
Decreto-Lei Estadual nº 233/1970:

I. Aprovo o Termo de Referencia, às fls. 5 a 7, nos termos 
do Parágrafo 2º, Inciso I, Artigo 7º da Lei Federal nº 8.666/1993 
e suas alterações posteriores, c/c Artigo 5º da Lei Estadual nº 
6.544/1989, ressaltando que, neste caso específico, não há a 
necessidade de desenvolvimento de Projeto Executivo de que 
trata o Inciso II, do artigo 7º por parte da Contratada.

II. Autorizo a referida despesa e DECLARO A DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, com fundamento no Inciso II do Artigo 24 da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas atualizações para o item único, 
atribuído à Empresa a R.A. Reformas e Arquiteturas Multi Ser-
vices Ltda-Me, ofertou o menor preço para a contratação, no 
valor total de R$ 3.980,00 (três mil novecentos e oitenta reais), 
considerando o valor da contratação.

e Embalagens/IAL, atribuída à empresa "SHIMADZU DO BRASIL 
COMÉRCIO LTDA.", no valor total de R$ 31.105,22 (Trinta e um 
mil cento e cinco reais e vinte e dois centavos).

 Processo: 024.00048190/2023-63
Interessado: INSTITUTO ADOLFO LUTZ
Assunto: Contratação de empresa especializada para a 

prestação serviços de Manutenção Corretiva em equipamento 
Cromatógrafo Iônico Cátion, Anions marca Metrohn.

DESPACHO Nº 2.437/2023 - GC/CCD
RATIFICO a “Inexigibilidade de Licitação” nos termos do 

disposto no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, combinado com o mesmo artigo da Lei Estadual 
nº 6.544/89 e suas alterações posteriores, de acordo com ato 
(13929949), às fls. retro, que declarou a “Inexigibilidade de 
Licitação”, com fundamento no Artigo 25, Caput e Inciso I, da Lei 
Federal nº 8.666/1993 e demais alterações, c/c Artigo 25, Caput 
da Lei Estadual nº 6.544/1989, para Contratação de empresa 
especializada para a prestação serviços de Manutenção Cor-
retiva em equipamento Cromatógrafo Iônico Cátion, atribuída 
à empresa “METROHM BRASIL INSTRUMENTAÇÃO ANALÍTICA 
EIRELI”, no valor total de R$ 338.630,89 (Trezentos e trinta e 
oito mil seiscentos e trinta reais e oitenta e nove centavos).

 Processo: 024.00169851/2023-93
Interessado: CENTRO DE REFERENCIA E TREINAMENTO 

DST/AIDS
Assunto: Contratação de empresa especializada para Pres-

tação de Serviços de Manutenção Corretiva de Processadora 
de Vídeo.

DESPACHO Nº 2.435/2023 - GC/CCD
RATIFICO a “Inexigibilidade de Licitação” nos termos do 

disposto no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, combinado com o mesmo artigo da Lei Estadual 
nº 6.544/89 e suas alterações posteriores, de acordo com ato 
(15257804), às fls. retro, que declarou a “Inexigibilidade de Lici-
tação”, com fundamento no artigo 25, “Caput”, da Lei Federal 
nº 8.666/93, atualizada pela Lei nº 8.883/94, combinado com 
o artigo 25, “Caput”, da Lei Estadual nº 6.544/89 e alterações 
posteriores, para Contratação de empresa especializada para 
Prestação de Serviços de Manutenção Corretiva de Processadora 
de Vídeo, atribuída à empresa “OLYMPUS OPTICAL DO BRASIL 
LTDA.”, no valor total de R$ 23.855,60 (vinte e três mil, oitocen-
tos e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos).

 GRUPO DE VIGILANCIA SANITÁRIA GVS XX PIRACI-
CABA

COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENÇAS
Despacho do Diretor de 21/12/2023
A Diretoria do Grupo de Vigilância Sanitária faz saber que:
Os referidos processos foram aqui protocolados para Inicício 

de Fabricação de Alimento Dispensado da obrigatoriedade de 
registo.

INTERESSADO: ARCOR DO BRASIL LTDA - Rua João Batista 
Martins, 225 - Rio das Pedras/SP - CNPJ 54.360.656/0001-44

SEI 024.00163590/2023-06. Categoria: 4300167 - Produto 
01: Chicle confitado sabor tutti frutti - Marca: Flics. Produto 02: 
Chicle confitado sabor menta - Marca: Flics.

SEI 024.00163587/2023-84. Categoria: 4300167 - Produto 
01: Caramelos com cacau recheados com chocolate amargo 
sabor trufa - marca: Butter Toffees. Produto 02: Caramelos com 
cacau recheados com chocolate amargo - marca: Butter Toffees. 
Produto 03: Caramelos com cacau recheados com chocolate 
amargo sabor menta - marca: Butter Toffees.

 COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENÇAS
Grupo de Vigilancia Sanitária GVS XX Piracicaba
Despacho do Diretor de 21/12/2023
Os referidos processos foram aqui protocolados para Inicício 

de Fabricação de Alimento Dispensado da obrigatoriedade de 
registo.

Unidade Fabril: SANAVITA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS FUNCIONAIS LTDA, Rua Capitão José Pinto Siqueira, 
750 - Unileste - Piracicaba CNPJ:53.967.360/0001-23

SEI 024.00158655/2023-93 - Categoria: 4300151. Produto 
01: Farinha de maca - marca:Maca Peruana/ Sanavita.

SEI 024.00158623/2023-98 - Categoria: 4300151. Produto 
01: Suplemento alimentar em pó - marca:Proteína vegetal/ 
Holistix.

 GRUPO DE VIGILANCIA SANITÁRIA GVS XX PIRACI-
CABA

COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENÇAS
Despacho do Diretor de 21/12/2023
Os referidos processos foram aqui protocolados para Inicício 

de Fabricação de Alimento Dispensado da obrigatoriedade de 
registo.

Empresa e Unidade Fabril: Newage Indústria de Bebidas 
Ltda.- Rodovia Anhanguera, Km 186 - Bairro Serelepe - Leme/
SP - CNPJ 01.307.936/0001-22

SEI 024.00163579/2023-38. Categoria: 4200098 - Produto 
01: Composto líquido pronto para o consumo a base de taurina, 
cafeína e inositol, sabor melancia- marca: 220V energy drink 
mega lancia.

SEI 024.00163570/2023-27. Categoria: 4200098 - Produto 
01: Composto líquido pronto para o consumo a base de taurina, 
cafeína - marca: Dopamina energy drink coco e açaí.

SEI 024.00163520/2023-40. Categoria: 4200098 - Produto 
01: Composto líquido pronto para o consumo a base de tauri-
na, cafeína sabor tutti frutti, zero açucares- marca: Dopamina 
energy drink.

SEI 024.00163558/2023-12. Categoria: 4200098 - Produto 
01: Composto líquido pronto para o consumo a base de tau-
rina, cafeína sabor tutti frutti- marca: Dopamina energy drink 
Extreme.

SEI 024.00178726/2023-74. Categoria: 4200098 - Produto 
01: Composto líquido pronto para o consumo a base de taurina, 
cafeína sabor melancia zero açucares- marca: Dopamina energy 
drink.

SEI 024.00178731/2023-87. Categoria: 4200098 - Produto 
01: Composto líquido pronto para o consumo sabor açaí e gua-
raná- marca: Açaí Motion.

 COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENÇAS
Grupo de Vigilancia Sanitária GVS XX Piracicaba
Despacho do Diretor de 21/12/2023
A Diretoria do Grupo de Vigilância Sanitária faz saber que:
Os referidos processos foram aqui protocolados para Inicício 

de Fabricação de Alimento Dispensado da obrigatoriedade de 
registo.

INTERESSADO: MM PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, Rua 
João Pedro da Silveira, 124 - Chacara Bela Vista - Capivari CNPJ: 
06.067.497/0001-41

SEI 024.00148769/2023-25 - Categoria 4200098 - Produto 
01: Barra proteica de wafer sabor red velvet com cobertura 
branca 50g - marca: Shark Pro. Produto 02: Barra proteica de 
wafer sabor cookies com cobertura branca 50g - marca: Shark 
Pro. Produto 03: Barra proteica de wafer sabor chocolate com 
cobertura de chocolate ao leite 50g - marca: Shark Pro.

SEI 024.00170354/2023-38 - Categoria 4300041 - Produto 
01: Suplemento alimentar de proteina em drageas de wafer 
recheado sabor morango coberto com chocolate ao leite 35g - 
marca: Choco Wheyfer bites. Produto 02: Suplemento alimentar 
de proteina em drageas de wafer recheado sabor avelã coberto 
com chocolate ao leite 35g - marca: Choco Wheyfer bites. 
Produto 03: Suplemento alimentar de proteina em drageas de 
wafer recheado sabor chocolate branco 35g - marca: Choco 
Wheyfer bites.

SEI 024.00170294/2023-53 - Categoria 4300041 - Produto 
01: Suplemento alimentar em barra de wafer proteico sabor cho-
colate 25g - marca: Choco Wheyfer. Produto 02: Suplemento ali-
mentar em barra de wafer proteico sabor chocolate branco 25g 
- marca: Choco Wheyfer. Produto 03: Suplemento alimentar em 
barra de wafer proteico sabor cookies and cream 25g - marca: 
Choco Wheyfer. Produto 04: Suplemento alimentar em barra 
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Art. 27 O estabelecimento de interesse da saúde que está 
sujeito à Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) deve 
solicitar a Licença Sanitária (LS) ao serviço de vigilância sanitária 
competente, antes de solicitar a AFE na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – Anvisa.

§1o A LS deve ser deferida pelo serviço de vigilância sanitá-
ria competente após a concessão da AFE pela Anvisa, publicada 
em Diário Oficial da União, com exceção das farmácias e droga-
rias que necessitam da LS para peticionar a AFE.

§2o O cancelamento da Licença Sanitária dos estabeleci-
mentos de interesse da saúde, sujeitos à AFE, deve ser comuni-
cado ao Centro de Vigilância Sanitária pelo serviço de vigilância 
sanitária competente.

Art. 28 Nos casos em que o estabelecimento (Anexo I) pos-
sua uma ou mais etapas de produção e/ou comercialização de 
produtos, ou de prestação de serviços, realizadas por terceiro, a 
empresa terceirizada, quando sujeita à Vigilância Sanitária, deve 
possuir Licença Sanitária (LS) vigente, cujo Nº CEVS deve constar 
do contrato de terceirização.

Parágrafo único. No aludido contrato de terceirização, qual-
quer que seja a forma de relação comercial, as ações necessárias 
para a garantia da qualidade do produto, do equipamento ou 
do serviço prestado, bem como, do ambiente interno e externo, 
e das condições e processos produtivos de trabalho, devem 
estar definidas clara e detalhadamente, o que não exime a 
empresa contratante de responsabilidade legal pela qualidade 
dos mesmos.

Art. 29 Os documentos exigidos para cada estabelecimento 
e fonte de radiação ionizante estão referidos na coluna “Docu-
mentos” dos Anexos I e II respectivamente, e descritos no Anexo 
IV desta portaria.

§1º A apresentação de documentos referidos no caput 
deste artigo deve ser efetuada presencialmente no serviço de 
vigilância sanitária competente, ou por meio eletrônico, quando 
utilizado o Portal Integrador Estadual.

§2º Os estabelecimentos de interesse da saúde passíveis 
de apresentação de documentação prévia à solicitação inicial 
de licenciamento sanitário, encontram-se referidos no Anexo I.

§3º Os estabelecimentos sujeitos à avaliação física fun-
cional do projeto de edificação devem atender ao disposto na 
legislação específica vigente.

CAPÍTULO V
DA RESPONSABILIDADE LEGAL E TÉCNICA
Art. 30 O responsável legal pelo estabelecimento de inte-

resse da saúde e ou pelas fontes de radiação ionizante, perante 
a vigilância sanitária, é aquele definido na legislação em vigor.

Art. 31 O responsável técnico pelo estabelecimento de inte-
resse da saúde e ou pelas fontes de radiação ionizante perante 
a vigilância sanitária é aquele legalmente habilitado nos termos 
da legislação em vigor.

§1º A responsabilidade técnica será reconhecida somente 
para o exercício das atividades definidas em legislação específi-
ca dos respectivos Conselhos de Classe.

§2º A exigência dos documentos necessários para compro-
vação de responsabilidade técnica, assim como de habilitação 
e/ou de especialização, encontram-se definidos nos Anexos I e 
II desta portaria.

§3º A responsabilidade técnica é parte integrante da Licen-
ça Sanitária (LS), e sua alteração deve observar o 4º parágrafo 
do artigo 20 da presente portaria:

§ 4º No caso de baixa de responsabilidade técnica devem 
ser observados os prazos e as disposições das legislações 
específicas para a continuidade de funcionamento dos estabele-
cimentos definidos no Anexo I desta portaria.

Art. 32 Em caso de Organização Social de Saúde - OSS, OSC, 
entre outros - que desenvolve atividades de natureza pública e 
que gerencia bens públicos, os responsáveis legais e ou técnicos 
devem estar vinculados formalmente à Organização Social.

Art. 33 Os responsáveis legais e ou técnicos devem assinar 
a Licença Sanitária (LS) em duas vias, permanecendo uma via 
na posse do responsável pelo estabelecimento de interesse da 
saúde e ou pela fonte de radiação ionizante e, a outra, incorpo-
rada ao respectivo processo.

Parágrafo único. A LS emitida nos termos do artigo 8º fica 
dispensada de apresentação no serviço de vigilância sanitária 
competente.

Art. 34 O responsável legal pelo estabelecimento se obriga 
a cumprir a legislação vigente, respondendo civil e criminalmen-
te pelo não cumprimento de tais exigências, ficando o estabe-
lecimento sujeito ao cancelamento da Licença Sanitária (LS).

Art. 35 É obrigatória a assinatura do responsável técnico no 
formulário de Solicitação de Atos de Vigilância Sanitária (Anexo 
III e seus Subanexos), quando, por força da legislação específica, 
a atividade assim o requerer.

Art. 36 Os documentos constantes na solicitação podem ser 
assinados digitalmente, pelo responsável legal e ou técnico, com 
a utilização de certificados do tipo e-CNPJ ou e-CPF, emitidos 
por autoridades certificadoras reconhecidas pela Infraestrutura 
de Chaves-Públicas Brasileira - ICP/Brasil

Parágrafo único. Os documentos protocolizados em suporte 
eletrônico devem atender aos seguintes requisitos:

I - formato de arquivo PDF (Portable Document Format);
II - devem ser legíveis;
III - não devem ser editáveis.
CAPÍTULO VI
DA INSPEÇÃO SANITÁRIA
Art. 37 Todo estabelecimento de interesse à saúde está 

sujeito à inspeção sanitária, conforme classificação de risco da 
atividade exercida (Anexo I):

I- Nível de Risco II (Médio) – Está dispensado de inspeção 
prévia ao licenciamento sanitário, conforme estabelece o art. 
6º da presente portaria, mas sujeito às inspeções sanitárias 
posteriores. Aos empreendedores obriga-se o cumprimento das 
normas sanitárias - instalação e manutenção do conjunto de 
requisitos de segurança - na área de sua responsabilidade, sob 
pena de aplicação de sanções cabíveis, entre elas, o cancelamen-
to da Licença Sanitária (LS).

II- Nível de Risco III (Alto) – A inspeção prévia ao licencia-
mento é obrigatória, devendo o serviço de vigilância sanitária 
competente manifestar-se no prazo máximo de 60 dias, de acor-
do com o Decreto estadual nº 44.954 de 6 de junho de 2.000. 
O deferimento da solicitação fica sujeito ao cumprimento das 
normas sanitárias vigentes.

Art. 38 As etapas de produção, comercialização e prestação 
de serviço derivada a terceiros devem ser consideradas como 
extensão da empresa contratante e, como tais, são passíveis de 
inspeção sanitária.

Parágrafo único. Caso a empresa contratada esteja instala-
da em outra unidade federada, o serviço de vigilância sanitária 
competente deve solicitar ao serviço de vigilância sanitária com 
competência no local de instalação de origem, os documentos 
que entender necessários para a avaliação sanitária.

Art. 39 A residência na qual se exerce atividade de interesse 
da saúde por Microempreendedor Individual (MEI) fica sujeita à 
inspeção sanitária, mediante anuência prévia do empreendedor, 
conforme declaração assinada no Certificado da Condição do 
Microempreendedor Individual (CCMEI).

Art. 40 A inspeção sanitária deve ser baseada em norma-
tivas legais e técnicas publicadas pelos serviços de vigilância 
sanitária das esferas federal, estadual e municipal, tais como 
roteiros e manuais de inspeção, procedimentos operacionais 
padrão, entre outros.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 41 Estão sujeitos ao monitoramento ou intervenção 

sanitária, os estabelecimentos de interesse da saúde e as 
fontes de radiação ionizante (Anexos I e II), assim como, os 
ambientes de trabalho, locais públicos, mananciais, produtos, 
equipamentos e atividades que possam acarretar, direta ou 

II- Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubércu-
los, hortaliças e legumes frescos, submetidos a processos iniciais 
como descascamento, desconchamento, remoção das partes não 
comestíveis (CNAE 4633-8/01);

III- Comércio atacadista de leguminosas com atividade de 
fracionamento associada (CNAE 4632-0/03);

Art. 14 A fabricação e o comércio atacadista exercidos no 
mesmo estabelecimento necessitam de Licenças Sanitárias (LS) 
específicas para cada atividade econômica, quando se tratar de 
comércio atacadista de produtos não associados à atividade de 
fabricação da empresa.

Art. 15 A empresa fornecedora de alimentos preparados 
preponderantemente para terceiros (CNAE 5620-1/01), que não 
dispõe de instalações próprias e se utiliza das instalações do 
estabelecimento contratante, é denominada contratada.

§1º A solicitação de LS da contratada deve ser efetuada 
após a celebração do contrato de prestação de serviço.

§2º A LS da contratada será emitida com seu CNPJ e razão 
social, e com endereço da empresa contratante.

§3º A contratada que prestar serviços em diferentes ende-
reços deve possuir um CNPJ de filial para cada endereço onde o 
serviço for prestado. A LS deve ser emitida com o CNPJ da filial 
e com endereço da empresa contratante.

Art. 16 Compete à vigilância sanitária emitir, no âmbito das 
atividades veterinárias (CNAE 7500-1/00), Licença Sanitária (LS) 
apenas para as fontes de radiação ionizante (Anexo II) e para o 
dispensário de medicamentos de uso humano.

Art. 17 A Licença Sanitária (LS) passa a vigorar a partir da 
data do deferimento da solicitação com validade de 1 (um) ano, 
devendo ser publicada em Diário Oficial ou em outro meio de 
ampla divulgação; e, renovada por períodos iguais e sucessivos, 
mediante solicitação.

Parágrafo único. A LS emitida pelo serviço de vigilância sani-
tária municipal pode ter sua validade fixada em regulamentação 
municipal específica.

Art. 18 Os estabelecimentos de interesse da saúde e as 
fontes de radiação ionizante identificados nos Anexos I e II 
desta portaria estão obrigados à renovação da Licença Sanitária 
(LS), devendo requerê-la junto ao serviço de vigilância sanitária 
competente, conforme o Anexo III e seus Subanexos.

§1º Os estabelecimentos regidos pelo Decreto federal n° 
986/69, referentes à área de alimentos, também estão sujeitos à 
renovação anual da LS.

§2o Os estabelecimentos a que se refere o “caput” deste 
artigo devem apresentar os documentos referentes à renovação 
da LS, conforme Quadro 23 do Anexo IV da presente portaria, 
dispensando-se a apresentação da LS anterior.

Art. 19 A ausência de solicitação de renovação da Licença 
Sanitária, no prazo determinado pelo órgão competente de vigi-
lância sanitária, implica no seu cancelamento e demais sanções 
cabíveis, conforme previsto no artigo 122 do Código Sanitário 
Estadual, Lei 10.083 de 23 de setembro de 1.998.

Art. 20 As alterações referidas nos incisos I a IX deste 
artigo devem ser comunicadas ao serviço de vigilância sanitária 
competente, por meio do Anexo III e seus Subanexos, conforme 
Quadro 23 do Anexo IV da presente portaria:

I- Endereço;
II- Ampliação de classe e ou categoria de produto e ou das 

atividades;
III- Redução de classe e ou categoria de produto e ou das 

atividades;
IV- Número de leitos;
V- Número e ou tipo de equipamentos de saúde desobriga-

dos de licenciamento sanitário;
VI- Razão social;
VII- Fusão, cisão, incorporação ou sucessão;
VIII- Assunção ou baixa de responsabilidade técnica;
IX- Responsabilidade legal;
§1º As alterações constantes dos incisos I, II e VII implicam 

em novos procedimentos para licenciamento sanitário, conforme 
Capítulo IV desta portaria, preservado o número CEVS, com novo 
prazo de validade.

§2º As alterações constantes dos incisos IV e V implicam 
em novos procedimentos para licenciamento sanitário, conforme 
Capítulo IV desta portaria, preservados o número CEVS e o prazo 
de validade.

§3º Em caso de mudança de endereço do estabelecimento 
para outro município, o responsável legal deve solicitar o can-
celamento da LS no município no qual está encerrando suas 
atividades e solicitar novo licenciamento junto ao serviço de 
vigilância sanitária competente no novo endereço.

§4º As alterações constantes dos incisos III, VI, VIII e IX 
implicam apenas em atualização de dados cadastrais com emis-
são de nova Licença Sanitária (LS), preservado o número CEVS e 
o prazo de validade anterior.

Art. 21 As alterações de estrutura física - ampliação, reforma 
ou adaptação – devem ser solicitadas por meio do Anexo 2 da 
Portaria CVS 10/2017 que implicam em novos procedimentos 
para licenciamento sanitário, conforme Capítulo IV desta porta-
ria, preservado o número CEVS.

Art. 22 Em caso de mudança de atividade econômica, ou 
de CNPJ, o responsável legal deve solicitar o cancelamento da 
Licença Sanitária (LS) vigente e solicitar novo licenciamento.

Art. 23 O encerramento de atividades deve ser comunicado 
ao serviço de vigilância sanitária competente, em conformidade 
com o Anexo IV, no prazo de trinta dias, contados a partir 
da data da ocorrência, para fins de cancelamento da Licença 
Sanitária (LS).

Parágrafo único. Após a autoridade sanitária constatar que 
as atividades estão encerradas, extrapolando o prazo mencio-
nado no caput deste artigo, o estabelecimento deve ter sua LS 
cancelada pelo serviço de vigilância sanitária competente.

Art. 24 O cancelamento da Licença Sanitária (LS) deve ser 
publicado pelo órgão de vigilância sanitária competente, com a 
respectiva justificativa legal, em Diário Oficial ou em outro meio 
oficial que torne pública esta decisão.

CAPÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS PARA LICENCIAMENTO SANITÁRIO
Art. 25 O responsável legal pelo estabelecimento de interes-

se da saúde ou pelas fontes de radiação ionizante deve solicitar 
o licenciamento sanitário, por formulário padronizado (Anexo III 
e seus Subanexos), por atividade exercida no local (Anexo I) ou 
para as fontes de radiação ionizantes (Anexo II).

§1º A solicitação de licenciamento sanitário de estabeleci-
mento de interesse da saúde (Anexo I), sediado em município 
conveniado com a Jucesp para uso do Portal Integrador Estadu-
al, deve ser feita exclusivamente por meio deste canal.

§2º Quando a solicitação de licenciamento for efetuada por 
meio do Portal Integrador Estadual, o solicitante deve assinalar 
apenas as atividades econômicas (CNAE) que efetivamente 
serão exercidas no endereço informado.

§3º As atividades econômicas informadas devem ser veri-
ficadas pela autoridade sanitária no momento da inspeção. 
Constatada divergência entre o informado pelo solicitante e 
o observado pela autoridade sanitária no estabelecimento, a 
Licença Sanitária (LS) perderá sua validade, tornando sem efeito 
o CLI, devendo o responsável requerer novo licenciamento.

Art. 26 A solicitação de licenciamento sanitário dos estabe-
lecimentos e das fontes de radiação ionizante deve ser realizada 
exclusivamente junto ao serviço de vigilância sanitária compe-
tente, quando tratar-se de:

I– Estruturas albergantes sob administração pública federal, 
estadual ou municipal que utilizam o mesmo CNPJ;

II– Estruturas albergadas próprias (Quadro 2 do Anexo III.1);
III- Restaurante próprio de empresa;
IV– Fontes de radiação ionizante (Anexo II);
V– Estabelecimentos sob responsabilidade de Pessoa Física 

(CPF);
VI - Alteração de Responsável Técnico – Assunção ou Baixa.

para pessoas com deficiência em situação de dependência, que 
não disponham de condições de autossustentabilidade ou de 
retaguarda familiar

XLI- Responsável Legal: pessoa física designada em esta-
tuto, contrato social ou ata de constituição incumbida de 
representar a empresa, ativa e passivamente, nos atos judiciais 
e extrajudiciais;

XLII- Responsável Técnico: profissional habilitado, na forma 
da lei que regulamenta o exercício da profissão, ao qual é con-
ferida atribuição para exercer a responsabilidade técnica de uma 
atividade de interesse da saúde;

XLIII- Sistema Estadual de Vigilância Sanitária (Sevisa): 
sistema organizado e estruturado nas duas esferas de governo 
– estadual e municipal – coordenado pelo Centro de Vigilância 
Sanitária da Coordenadoria de Controle de Doenças da Secre-
taria de Estado da Saúde de São Paulo (CVS), com responsabi-
lidades compartilhadas. Na gestão estadual, compreende o CVS 
e os Grupos regionais de Vigilância Sanitária (GVS) e, na gestão 
municipal, os serviços de vigilância sanitária dos municípios 
paulistas (Visa-M);

XLIV- Sistema de Informação em Vigilância Sanitária (Sivi-
sa): ferramenta eletrônica utilizada no âmbito do Sevisa, pelas 
equipes municipais e estaduais de vigilância sanitária, para o 
gerenciamento e planejamento de suas ações e para o licencia-
mento sanitário dos estabelecimentos de interesse da saúde e 
das fontes de radiação ionizante de interesse da saúde;

CAPÍTULO II
DO SISTEMA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – 

Sevisa
Art. 3º O Sistema Estadual de Vigilância Sanitária (Sevisa), 

instituído pelo Decreto estadual nº 44.954 de 6 de junho de 
2000, é composto pelos serviços estaduais e municipais de 
Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo, cabendo ao Centro 
de Vigilância Sanitária (CVS), como coordenador do Sevisa, as 
seguintes atribuições:

I- Regulamentar a atuação das equipes estaduais e munici-
pais integrantes do sistema;

II- Elaborar normas, instruções e orientações, observando 
as normas gerais de competência da União, respeitadas as 
competências municipais estabelecidas no artigo 30, inciso I, 
da Constituição Federal, no que diz respeito às questões de 
vigilância sanitária, conforme artigo 5º do Código Sanitário, Lei 
estadual nº 10.083, de 23 de setembro de 1.998.

CAPÍTULO III
DA LICENÇA SANITÁRIA
Art. 4º Os estabelecimentos de interesse da saúde e as 

fontes de radiação ionizante relacionados respectivamente nos 
Anexos I e II desta Portaria, de natureza pública ou privada, 
estão obrigados ao licenciamento sanitário pelos serviços com-
petentes de vigilância sanitária.

§1º Os estabelecimentos com atividades de prestação de 
serviços de saúde albergadas relacionadas no "Quadro 2 Estru-
turas Albergadas com CEVS Próprio", constante no Anexo III e 
Subanexo III.1 estão obrigados ao licenciamento sanitário para 
fins de registro de seus responsáveis técnicos, junto ao serviço 
de vigilância sanitária competente, bem como ao cumprimento 
das demais exigências pertinentes ao seu funcionamento;

§2º O exercício de atividades econômicas sujeitas à vigi-
lância sanitária de Nível de Risco III (Alto), mesmo quando 
exercidas por Microempreendedor Individual (MEI), exige vis-
toria prévia e licenciamento sanitário antes do início do seu 
funcionamento.

Art. 5º Ficam dispensados de Licença Sanitária (LS), apesar 
de estarem sujeitos à atuação da Vigilância Sanitária, os esta-
belecimentos que exercem atividades econômicas previstas na 
tabela vigente do IBGE, que não estão contempladas no Anexo 
I desta portaria.

Art. 6º Para efeito de licenciamento sanitário, as atividades 
econômicas de interesse da saúde exercidas nos estabelecimen-
tos são classificadas como:

* Nível de Risco I (Baixo) – Atividade isenta de licencia-
mento sanitário;

* Nível de Risco II (Médio) – Atividade sujeita ao licencia-
mento sanitário que dispensa a inspeção prévia no estabeleci-
mento, por parte do serviço de vigilância sanitária competente 
(Anexo I);

* Nível de Risco III (Alto) – Atividade sujeita ao licenciamen-
to sanitário que exige análise documental e inspeções prévias 
no estabelecimento, por parte do serviço de vigilância sanitária 
competente (Anexo I).

Art. 7o O responsável pelo estabelecimento de interesse da 
saúde ou pelas fontes de radiação ionizante, sujeitos ao licencia-
mento sanitário, deve formalizar solicitação de Licença Sanitária 
(LS), junto ao serviço de vigilância sanitária competente, ou por 
meio do Portal Integrador Estadual, observado o disposto no 
Capítulo IV desta portaria.

Parágrafo único. O Certificado de Licenciamento Integrado 
(CLI) emitido pelo Portal Integrador Estadual equivale, para 
todos os efeitos, à Licença Sanitária.

Art. 8º A Licença Sanitária (LS) emitida por meio eletrônico 
em www.cvs.saude.sp.gov.br é autenticada por meio do código 
de validação, gerado automaticamente pelo Sivisa, podendo ser 
verificado no rodapé do documento.

Art. 9º A Licença Sanitária (LS) do estabelecimento de inte-
resse da saúde ou da fonte de radiação ionizante deve ser emiti-
da em nome da razão social, quando se tratar de pessoa jurídica 
ou, do responsável legal, quando se tratar de pessoa física, em 
atividades autônomas ou prestadas por profissionais liberais.

§1o A Licença Sanitária (LS) de atividade albergada própria, 
exercida em estabelecimento não previsto no Anexo I desta 
portaria, deve ser emitida em nome da razão social do estabele-
cimento que a alberga.

§2o A Licença Sanitária (LS) do estabelecimento de interes-
se da saúde no qual se exerce atividade econômica sob respon-
sabilidade de pessoa física é pessoal e intransferível. Esse tipo 
de licenciamento implica na exclusividade da Responsabilidade 
Legal e Técnica no mesmo CPF e não comporta RT substituto.

Art. 10 Em estabelecimento no qual multiprofissionais de 
saúde, sem vínculo entre si, exercem atividades de interesse da 
saúde distintas ou não, em salas não compartilhadas, a Licença 
Sanitária deve ser emitida para cada uma das salas, conforme a 
atividade desenvolvida.

Art. 11 É permitido o compartilhamento de sala para o 
exercício de atividades de interesse da saúde (Anexo I), por pro-
fissionais sem vínculo entre si, desde que observados de forma 
cumulativa os requisitos sanitários.

Parágrafo Único. Para cada atividade exercida, em momento 
distinto, deve ser emitida uma LS em nome da razão social ou 
pessoa física responsável.

Art. 12 O estabelecimento público que exerce atividade 
de interesse da saúde (Anexo I), sob gestão de pessoa jurídica 
de direito público ou privado (OSS, OSC, entre outros) deve ser 
licenciado em nome do serviço público contratante, no endereço 
onde as atividades são prestadas.

Parágrafo único. A LS para a atividade de interesse da saúde 
terceirizada pela entidade gestora deve ser emitida com o CNPJ 
do terceirizado, no endereço onde as atividades são prestadas.

Art. 13 Os estabelecimentos que exercem atividades pró-
prias de fracionamento, acondicionamento, empacotamento, 
engarrafamento ou qualquer forma de embalagem e aquisição 
de produtos semiacabados ou intermediários, com a realização 
de etapas de acondicionamento e embalagem para a obtenção 
do produto acabado devem se enquadrar no código CNAE da 
respectiva atividade fabril (Anexo I).

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no “caput” deste 
artigo os estabelecimentos que exercem as atividades de:

I- Comércio atacadista de insumos farmacêuticos ativos; 
insumos farmacêuticos não ativos e insumos farmacêuticos 
sujeitos ao controle especial (CNAE 4644-3/01);

XII- Depósito Fechado: unidade da empresa que realiza 
atividade de armazenamento de produtos próprios, em depó-
sito próprio, que dispõe de instalações, equipamento e recursos 
humanos próprios para o exercício desta atividade, instalado 
em endereço diverso da empresa fabricante, distribuidora, ou 
comércio varejista, considerada extensão da mesma;

XIII- e-CNPJ: corresponde ao documento eletrônico em 
forma de certificado digital, que garante a autenticidade e a 
integridade na comunicação entre pessoas jurídicas e a Receita 
Federal do Brasil, funcionando exatamente como versão digital 
do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

XIV- e-CPF: corresponde ao documento eletrônico em forma 
digital do Cadastro de Pessoa Física, que garante a autentici-
dade e a integridade na comunicação eletrônica entre pessoas 
físicas e a Receita Federal no Brasil;

XV- Empresa: unidade econômico-social organizada, de pro-
dução e circulação de bens e serviços para o mercado, integrada 
por elementos humanos, técnicos e materiais;

XVI - Empresa contratante: empresa que contrata serviços 
de terceiros, responsável por todos os aspectos legais e técnicos 
vinculados com o produto ou processo objeto da terceirização;

XVII- Empresa contratada: empresa que realiza o serviço de 
terceirização, corresponsável pelos aspectos técnicos e legais, 
inerentes à atividade objeto da terceirização;

XVIII- Empresa de Pequeno Porte (EPP): compreende a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a sociedade limitada 
unipessoal e o empresário, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, que aufira em cada ano calendário, a receita bruta 
superior a R$360.000,00 e igual ou inferior a R$3.600.000,00, 
conforme definido pela Lei Complementar federal nº139/2011, 
ou a que vier a substituí-la;

XIX- Estabelecimento de Interesse da Saúde: estabele-
cimento destinado às atividades relativas a bens, produtos e 
serviços que possam, direta ou indiretamente, acarretar riscos 
à saúde da população, sujeitos às ações dos serviços de vigi-
lância sanitária, elencados no Anexo I desta Portaria, segundo 
os grupos I - Atividades Relacionadas à Produtos de Interesse 
da Saúde, II - Atividades da Prestação de Serviços de Saúde e 
III - Demais Atividades Relacionadas à Saúde, podendo estar sob 
responsabilidade de pessoa jurídica ou física e suas atividades 
podem ter caráter permanente, periódico ou eventual, incluídas 
as residências, quando estas forem utilizadas para a realização 
de tais atividades, sob responsabilidade de Microempreendedor 
Individual (MEI);

XX- Estabelecimento de Interesse à Saúde Albergado: 
estabelecimento com atividade de interesse da saúde sujeito 
à Licença Sanitária (LS) própria, ou não, situado dentro de uma 
estrutura Albergante ou vinculada a ela pelo mesmo CNPJ;

XXI- Estrutura Albergante: Estabelecimento passível de 
licenciamento sanitário, ou não, que abriga atividades reguladas 
pela vigilância sanitária.

XXII- Fiscalização Sanitária: conjunto de procedimentos téc-
nicos e administrativos, de competência da autoridade sanitária, 
que visam à verificação do cumprimento das normas sanitárias 
de proteção à saúde e gerenciamento do risco sanitário (ver: 
XXV- Inspeção Sanitária);

XXIII- Fonte de Radiação Ionizante: equipamento ou mate-
rial que emite ou é capaz de emitir radiação ionizante ou de 
liberar substâncias ou materiais radioativos;

XXIV- Habitação coletiva para o repouso do trabalhador 
rural ou urbano: compreende qualquer tipo de imóvel, instalado 
em ambiente rural ou urbano, disponibilizado pelos empregado-
res para o repouso entre as jornadas de trabalho, especialmente 
construído ou adaptado para este fim, independentemente do 
tipo de contrato de uso, quando houver;

XXV- Inspeção Sanitária: procedimento realizado pela auto-
ridade sanitária, que busca “in loco” identificar, avaliar e intervir 
nos fatores de riscos à saúde da população, presentes na pro-
dução e circulação de produtos, na prestação de serviços e na 
intervenção sobre o meio ambiente, inclusive o de trabalho. (ver: 
XXII-Fiscalização Sanitária);

XXVI- Insumo Farmacêutico Ativo: princípios ativos utiliza-
dos na fabricação de medicamentos;

XXVII- Insumo Farmacêutico Não Ativo: excipientes utiliza-
dos na fabricação de medicamentos;

XXVIII- Insumo Farmacêutico sujeito ao Controle Especial: 
são substâncias sujeitas ao controle especial. São elas: princípios 
ativos, excipientes e precursores;

XXIX- Laudo Técnico de Avaliação (LTA): documento que 
expressa decisão do órgão de vigilância sanitária competente 
sobre a avaliação física funcional do projeto de edificação, e 
seus complementos, que abriga atividade de interesse da saúde;

XXX- Licença Sanitária (LS): documento emitido pelo serviço 
de vigilância sanitária competente, que habilita o funcionamen-
to de atividade específica em estabelecimento de interesse da 
saúde ou a utilização de fontes de radiação ionizante;

XXXI- Licenciamento Sanitário: etapa do processo de legali-
zação no âmbito da vigilância sanitária, presencial ou eletrônica, 
que habilita o interessado ao exercício de determinada atividade 
econômica;

XXXII- Locais de Interesse da Saúde: ambientes de trabalho, 
logradouros, locais públicos, mananciais, dentre outros, que pos-
sam, direta ou indiretamente, acarretar riscos à saúde da popu-
lação, independente da obrigatoriedade de seu licenciamento 
pelo serviço de vigilância sanitária competente;

XXXIII- Microempresa (ME): compreende a sociedade 
empresária, a sociedade simples, a sociedade limitada unipesso-
al e o empresário, devidamente registrados nos órgãos compe-
tentes, que aufira em cada ano-calendário, a receita bruta igual 
ou inferior a R$ 360.000,00, de acordo com a Lei Complementar 
federal nº 139/2011;

XXXIV- Microempreendedor Individual (MEI): pessoa que 
trabalha por conta própria e que se legaliza como pequeno 
empresário, com faturamento máximo anual estabelecido em 
legislação específica e sem participação em outra empresa como 
sócio ou titular, que dispõe de tratamento diferenciado pelos 
órgãos e entidades estaduais de São Paulo para o licenciamento 
de suas atividades, conforme o Decreto estadual nº 54.498/09;

XXXV- Nível de Risco: corresponde aos critérios de clas-
sificação estabelecidos, no mínimo, pela probabilidade de 
ocorrência de eventos danosos a partir da atividade econômica 
desenvolvida, considerando a extensão, gravidade ou grau de 
irreparabilidade do impacto causado à integridade física e à 
saúde humana, adotada pelo Sistema Estadual de Vigilância 
Sanitária (Sevisa);

XXXVI- Nº CEVS: corresponde ao número do Cadastro 
Estadual de Vigilância Sanitária que identifica, junto ao Sevisa, a 
Licença Sanitária (LS) do estabelecimento de interesse da saúde 
ou da fonte de radiação ionizante;

XXXVII- Organização Social de Saúde (OSS): entidade do 
setor privado, sem fins lucrativos, que atua em parceria formal 
com o Estado e colabora de forma complementar para conso-
lidação do Sistema Único de Saúde, em quaisquer das esferas 
(federal, estadual ou municipal);

XXXVIII- Portal Integrador Estadual: Sistema responsável 
pela integração de dados da consulta de viabilidade locacional 
e de nome empresarial, registro, inscrições e licenciamento da 
empresa. É por meio dele que é feita a troca de informações com 
os órgãos e entidades federais, estaduais e municipais que são 
responsáveis pelo processo de registro e legalização de todas as 
empresas do Estado de São Paulo.

XXXIX- Precursores: são substâncias utilizadas para a 
obtenção de entorpecentes ou psicotrópicos e constantes das 
listas aprovadas pela Convenção pelo Tráfico Ilícito de Entor-
pecentes e Substâncias Psicotrópicas, relacionadas na Lista 
D1do Anexo I da Portaria SVS/MS nº 344/98, ou a que vier a 
substituí-la;

XL- Residência Inclusiva – Estabelecimento que oferta 
serviço na modalidade de acolhimento institucional exclusiva 
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(Seis milhões, cento e quarenta e oito mil reais) a ser repassado 
em parcela única no mês de dezembro do presente exercício.

Que onerará a rubrica:
INVESTIMENTO
UGE: 090192
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 10 302 0930 4852 0000
NATUREZA DA DESPESA: 44 50 42
FONTE DE RECURSOS: Fundo Estadual de Saúde – Lei 

141/12
O presente Termo de Aditamento vigorará da data da sua 

assinatura até o término do contrato.
Data da assinatura: 20/12/2023
 TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO DE GESTÃO 

Nº 02/2023
Processo Origem nº: SPDOC Nº 745068/2019
Processo 2022 nº: SES-PRC-2021/52585
Processo SEI nº: 024.00029503/2023-84
Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Contratada: SERVIÇO SOCIAL DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO 

ESTADO DE SÃO PAULO – SECONCI-SP, QUALIFICADA COMO 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE, PARA REGULAMENTAR O 
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE NO 
AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE CARAGUATA-
TUBA – AME CARAGUATATUBA.

CNPJ: 61.687.356/0001-30
CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO
O presente TERMO DE ADITAMENTO tem por objeto o 

repasse de recursos de custeio para a realização do Programa 
Nacional de Redução das Filas de Cirurgias Eletivas no Estado 
de São Paulo, Portaria nº 90/GM/MS de 03 de fevereiro de 2023, 
no período de dezembro/2023 a maio/2024, no AMBULATÓRIO 
MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE CARAGUATATUBA – AME 
CARAGUATATUBA.

CLÁUSULA SEGUNDA
DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
O PRESENTE TERMO DE ADITAMENTO altera a CLÁUSULA 

SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS, PARÁGRAFO PRIMEI-
RO, assim como os Anexos Técnicos I e II do presente Contrato 
de Gestão, conforme redação abaixo:

CLÁUSULA SÉTIMA
DOS RECURSOS FINANCEIROS
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Em virtude da realização do Programa Nacional de Redução 

das Filas de Cirurgias Eletivas no Estado de São Paulo, Portaria 
nº 90/GM/MS de 03 de fevereiro de 2023, a CONTRATANTE 
repassará à CONTRATADA o valor de R$ 144.094,56 (cento e 
quarenta e quatro mil, noventa e quatro reais e cinquenta e 
seis centavos), que será acrescentado ao repasse de custeio em 
dezembro do presente exercício, e que onerará a rubrica 10 302 
0930 6381 0000, no item 33 50 85, do exercício de 2023, cujo 
repasse dar-se-á na modalidade Contrato de Gestão, conforme 
Instruções do TCESP.

CUSTEIO
UGE: 090192
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 10 302 0930 6381 0000
NATUREZA DA DESPESA: 33 50 85
FONTE DE RECURSOS: 163 150 Recursos Vinculados Federais
MÊS VALOR
Dezembro 144.094,56
O pagamento da importância descrita no presente parágra-

fo seguirá as condições previstas no Anexo Técnico II – Sistema 
de Pagamento, especialmente o que consta no item II.4.1.

ANEXO TÉCNICO I
DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS
II – ESTRUTURA E VOLUME DE ATIVIDADES CONTRATADAS
II.6 - PROGRAMA NACIONAL DE REDUÇÃO DAS FILAS DE 

CIRURGIAS ELETIVAS
CIRURGIAS dez/23 jan/24 fev/24 mar/24 abr/24 mai/24 Total
POSTECTOMIA 10 10 10 9 9 9 57
FACOEMULSIFICAÇÃO C/ IMPLANTE 
DE LENTE INTRA-OCULAR DOBRAVEL 20 20 20 20 21 21 122

ANEXO TÉCNICO II
SISTEMA DE PAGAMENTO
...
II.4.1 Os procedimentos cirúrgicos considerados como “Pro-

grama Nacional de Redução das Filas de Cirurgias Eletivas no 
Estado de São Paulo, Portaria nº 90/GM/MS”, serão financiados 
por produção unitária, desse modo, o Programa será avaliado 
ao final do primeiro semestre de 2024, avaliaremos as metas de 
dezembro/2023 a maio/2024. Uma vez que a Deliberação CIB nº 
36 de 24/05/2023 prevê no Artigo 10 a execução nos 12 meses 
seguintes da publicação, o AME Caraguatatuba poderá executar 
até maio/2024.

Somente será considerada a produção destinada ao Pro-
grama, se o AME Caraguatatuba cumprir integralmente (100%) 
dos procedimentos descritos na(s) linha(s) de procedimentos 
cirúrgicos (CMA maior e/ou cma menor) previstas no Termo de 
Aditamento nº 02/2023, atrelando a linha de cirurgia contratada 
no Programa Nacional.

Considerando a necessidade de proceder a restituição de 
valores, caso o AME Caraguatatuba não execute na plenitude 
a assistência planejada e pactuada para o Programa Nacional, 
após o seu encerramento, será efetuada a avaliação da produção 
realizada no período pactuado. Se for constatado volume menor 
do que o pactuado para o Programa Nacional, haverá desconto 
financeiro na proporção do financiamento unitário do proce-
dimento, isto é, um ajuste financeiro a menor relativo a cada 
procedimento unitário não realizado.

Se porventura o AME Caraguatatuba não realizar a tota-
lidade das cirúrgicas eletivas (CMA maior e/ou cma menor) 
(100%) dos procedimentos descritos na(s) linha(s) de saídas 
cirúrgicas eletivas prevista no Termo de Aditamento nº 02/2023, 
o montante quantitativo proporcional faltante será descontado 
da produção do Programa Nacional de Redução das Filas de 
Cirurgias Eletivas no Estado de São Paulo no final do período.

A produção assistencial considerada integrante do Pro-
grama Nacional de Redução das Filas de Cirurgias Eletivas no 
Estado de São Paulo, terá acompanhamento pelo sistema SIRESP.

CLÁUSULA TERCEIRA
DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente Termo de Aditamento 

vigorará a partir da data da última assinatura eletrônica até o 
encerramento do contrato de gestão.

DATA DA ASSINATURA: 20/12/2023

 COORDENADORIA DE GESTÃO DE 
CONTRATOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

 Termo de Aditamento ao Contrato de Gestão nº 04/23
Processo 2023 SES-PRC-2022/12096
Processo SEI nº: 024.00052168/202318
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde
Contratada: FUNDAÇÃO DO ABC
CNPJ: 57.571.275/0001-00
DO OBJETO: repasses de recursos financeiros de Custeio, 

estabelecidos pelas Emendas (2023.05848639 e 2023.09149069) 
e recomposição orçamentária no mês de dezembro/2023 do 
Hospital Estadual “Mário Covas” de Santo André.

Valor: R$ 11.350.000,00 em parcela única e que onerará a:
UGE 090192
Atividade: 10 302 0930 4852 0000
Natureza da Despesa 33 50 85
Fonte de Recursos: Fundo Estadual de Saúde – Lei 141/12
Data de Assinatura: 20/12/2023
 Termo de Aditamento ao Convênio nº. 02/2023
Processo SEI: 024.00049225/2023-81
Convenente: Secretaria de Estado da Saúde
Conveniada: Fundação para o Desenvolvimento Médico 

Hospitalar – FAMESP
CNPJ: 46.230.439/0001-01
DO OBJETO: repasse de recursos financeiros de Custeio 

para recomposição orçamentária do Hospital de Base de Bauru.
Valor R$ 1.757.604,66 em parcela única no mês de dezem-

bro e que onerará a:
UGE 090192
Atividade: 10 302 0930 4852 0000
Natureza da Despesa 33 50 85
Fonte de Recursos: Fundo Estadual de Saúde
Data de Assinatura: 20/12/2023
 Termo de Aditamento ao Contrato de Gestão nº 01/23
Processo SEI 024.00118265/2023-81
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde
Contratada: FUNDAÇÃO DO ABC
CNPJ: 57.571.275/0001-00
DO OBJETO: repasse de recursos financeiros de Custeio, 

estabelecido pela Emenda (Proposta 36000.5176792/02-300) 
para o Hospital Geral “Dr. Francisco de Moura Coutinho Filho” 
de Carapicuíba.

Valor: R$ 2.100.000,00 no mês de dezembro e que onerará a:
UGE 090192
Atividade: 10 302 0930 4852 0000
Natureza da Despesa 33 50 85
Fonte de Recursos: 163 150 Recursos Vinculados Federais
Data de Assinatura: 21/12/2023
 Termo de Aditamento ao Convênio nº 04/23
Processo 2023 SES-PRC-2021/52905
Convenente: Secretaria de Estado da Saúde
Conveniada: Universidade Estadual de Campinas UNICAMP 

com interveniência da FUNCAMP – Fundação de Desenvolvi-
mento da UNICAMP

CNPJ UNICAMP: 46.068.425/0001-33
CNPJ FUNCAMP: 49.607.336/0001-06
DO OBJETO: repasse de recursos financeiros de Custeio, 

estabelecido pela Emenda 2023.033.48381 (Deputado Dirceu 
Dalben) para o Hospital Estadual “Dr. Leandro Franceschini” 
de Sumaré.

Valor: R$ 200.000,00 em parcela única e que onerará a:
UGE 090192
Atividade: 10 302 0930 4852 0000
Natureza da Despesa 33 50 43
Fonte de Recursos: Fundo Estadual de Saúde – Lei 141/12
Data de Assinatura: 21/12/2023
 Termo de Aditamento ao Contrato de Gestão nº 03/23
Processo 2023 SES-PRC-2021/52884
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde
Contratada: Instituto Sócrates Guanaes - ISG
CNPJ: 03.969.808/0001-70
DO OBJETO: repasse de recursos financeiros de custeio esta-

belecido pela Emenda (40940001 – Proposta 36000.5069522/02-
300) para o Hospital Regional do Litoral Norte.

Valor: R$ 700.000,00 em parcela única e que onerará a:
UGE 090192
Atividade 10 302 0930 4852 0000
Natureza da Despesa 33 50 85
 Fonte de Recursos: 163 150
Data de Assinatura: 21/12/2023
 Termo de Aditamento ao Contrato de Gestão nº 01/23
Processo SEI: 024.000522227/2023-58
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde
Contratada: SPDM – Associação Paulista para o Desenvol-

vimento da Medicina
CNPJ: 61.699.567/0001-92
DO OBJETO: repasse de recursos financeiros de custeio esta-

belecido pela Emenda (90600001 – Proposta 36000.5101262/02-
300) para o Hospital Regional de Sorocaba.

Valor: R$ 250.000,00 em parcela única em parcela no mês 
de dezembro e que onerará a:

CUSTEIO
UGE: 090192
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 10 302 0930 4852 0000
NATUREZA DA DESPESA: 33 50 85
FONTE DE RECURSOS: 163 150 Recursos Vinculados Federais
Data de Assinatura: 21/12/2023
 TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO DE GESTÃO 

Nº 01/2023
Processo SEI nº: 024.00054469/2023-86
Processo Origem - SES-PRC-2022/69040
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
CONTRATADA: FUNDAÇÃO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA 

DE FRANCA
CNPJ/MF n° 47.969.134/0001-89
OBJETO: repasse de recursos de investimento para a aqui-

sição de equipamentos médicos e mobiliários administrativos, 
visando a implantação do AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIA-
LIDADES DE RIBEIRÃO PRETO – AME RIBEIRÃO PRETO, no mês 
de dezembro de 2023.

Valor: A CONTRATANTE repassará à CONTRATADA, recursos 
financeiros de INVESTIMENTO no valor total de R$ 6.148.000,00 

PROTOCOLO INICIAL SEI Nº 024.00155043/2023-49– SIAP 
Nº 004864/2023-N01

“O INFRATOR PODERÁ OFERECER DEFESA OU IMPUG-
NAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, 
CONTADOS A PARTIR DE SUA CIÊNCIA, CONFORME A LEGIS-
LAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR. NA AUSÊNCIA DE DEFESA SERÁ 
LAVRADO O AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE”.

LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO – AIF Nº 039612, 
DE15/11/2023

EM NOME DA EMPRESA: BAR DO PRESIDENTE EIRELI
CNPJ: 32.234.236/0001-89
ATIVIDADE: BAR
ESTABELECIDAÀ RUA MARIA OTILIA, 260 – CEP: 03335-

050 – SÃO PAULO/SP.
PROTOCOLO INICIAL SEI Nº 024.00172873/2023-31– SIAP 

Nº 005336/2023-N01
“O INFRATOR PODERÁ OFERECER DEFESA OU IMPUG-

NAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, 
CONTADOS A PARTIR DE SUA CIÊNCIA, CONFORME A LEGIS-
LAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR. NA AUSÊNCIA DE DEFESA SERÁ 
LAVRADO O AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE”.

CANCELAMENTO E ARQUIVAMENTO DO PROTOCOLO SES-
-EXP-2023/16488 – SIAP Nº 000824/2023-N01 REFERENTE 
DEFESA APRESENTADA AO AUTO DE INFRAÇÃO AIF Nº 031628, 
DE 01/02/2023, DEVIDO AO CANCELAMENTO DO AUTO POR 
VÍCIO NA LAVRATURA.

EM NOME DA EMPRESA: KOBAYASHI CONTROLE DE PRA-
GAS SIMPLES LTDA-ME

CNPJ: 05.831.845/0001-42
ATIVIDADE: CONTROLADORA DE PRAGAS
ESTABELECIDA À RUA VASSOURAL, 37 – CEP: 04776-020 

– SÃO PAULO/SP
CANCELAMENTO E ARQUIVAMENTO DO AUTO DE INFRA-

ÇÃO – AIF Nº 035343 DE 10/10/2020, AUTO DE IMPOSIÇÃO 
DE PENALIDADE – AIP Nº 030393, DE 22/08/2022 E NOTIFI-
CAÇÃO DE RECOLHIMENTO DE MULTA – NRM Nº 29012, DE 
10/01/2023, ATENDENDO A DECISÃO JUDICIAL DEFERIDA ONDE 
SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO DÉBITO.

EM NOME DA EMPRESA: ESPORTE CLUBE PINHEIROS
CNPJ: 60.854.205/0001-66
ATIVIDADE: CLUBE DE ATIVIDADE ESPORTIVA E RECRE-

AÇÃO
ESTABELECIDA À RUA ANGELINO MAFFEI VITA, 493 – CEP: 

01455-070 – SÃO PAULO/SP
PROTOCOLO INICIAL SES-PRC-2020/43512 (SEI Nº 

024.00149847/2023-17) – SIAP Nº 005499/2020-N01.
CANCELAMENTO DO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDA-

DE– AIP Nº 031765, POR VÍCIO DE LAVRATURA.
CANCELAMENTO DA NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO 

DE MULTA NRM Nº 29194, POR VÍCIO DE LAVRATURA.

 GRUPO DE VIGILÂNCIA VIII - MOGI DAS 
CRUZES
 COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENÇAS
GRUPO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - GVS VIII
DESPACHO DO DIRETOR TÉCNICO DE SAÚDE II
VISA-REGIONAL VIII DE MOGI DAS CRUZES
Despacho do Diretor Técnico de Saúde II, de 21-12-2023
COMUNICADO DE PROCESSO ARQUIVADO POR ABANDO-

NO (APROVAÇÃO DE PROJETOS E EMISSÃO DE LTA)
2023/16860 - LFS ODONTOLOGIA LTDA - MOGI DAS 

CRUZES/SP.
COMUNICADO DE PROCESSO ARQUIVADO POR ABANDO-

NO (APROVAÇÃO DE PROJETOS E EMISSÃO DE LTA)
2023/18043 - MATERNAL & BABY CARE ASSISTÊNCIA 

MÉDICA LTDA - ARUJÁ/SP.
COMUNICADO DE PROCESSO ARQUIVADO POR ABANDO-

NO (APROVAÇÃO DE PROJETOS E EMISSÃO DE LTA)
2023/19048 - CHALTI-CENTRO DE HEMATOLOGIA DO ALTO 

TIETE SS LTDA - MOGI DAS CRUZES/SP.
COMUNICADO DE PROCESSO ARQUIVADO POR ABANDO-

NO (APROVAÇÃO DE PROJETOS E EMISSÃO DE LTA)
2023/15019 - CEDECO DIAGNÓSTICOS MÉDICOS LTDA - 

MOGI DAS CRUZES/SP.
COMUNICADO DE PROCESSO ARQUIVADO POR ABANDO-

NO (APROVAÇÃO DE PROJETOS E EMISSÃO DE LTA)
2022/88611 - MEDEIROS E CARVALHO CLINICA MÉDICA E 

ODONTOLÓGICA LTDA - ITAQUAQUECETUBA/SP.
COMUNICADO DE PROCESSO ARQUIVADO POR ABANDO-

NO (APROVAÇÃO DE PROJETOS E EMISSÃO DE LTA)
2023/05854 - ANALISES CLINICA SÃO FRANCISCO - MOGI 

DAS CRUZES/SP.
COMUNICADO DE PROCESSO ARQUIVADO POR ABANDO-

NO (APROVAÇÃO DE PROJETOS E EMISSÃO DE LTA)
2022/81365 - ELIANE DELLA VECCHIA - MOGI DAS CRUZES/SP.
COMUNICADO DE PROCESSO ARQUIVADO POR ABANDO-

NO (APROVAÇÃO DE PROJETOS E EMISSÃO DE LTA)
2022/80840 - CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO ABDOR LTDA 

- MOGI DAS CRUZES/SP.
COMUNICADO DE PROCESSO ARQUIVADO POR ABANDO-

NO (APROVAÇÃO DE PROJETOS E EMISSÃO DE LTA)
2022/70037 - AGALAB LABORATÓRIO DE ANÁLISE CLÍNI-

CAS E DIAGNOSTICO LTDA - ITAQUAQUECETUBA/SP.
COMUNICADO DE PROCESSO ARQUIVADO POR ABANDO-

NO (APROVAÇÃO DE PROJETOS E EMISSÃO DE LTA)
2022/69490 - M.V. MACIEL CENTRO DE TRATAMENTO - 

SANTA ISABEL/SP.
COMUNICADO DE PROCESSO ARQUIVADO POR ABANDO-

NO (APROVAÇÃO DE PROJETOS E EMISSÃO DE LTA)
2021/52344 - CAPILAX INDUSTRIA E COMERCIO DE 

COMESTRICOS EIRELLI - ITAQUAQUECETUBA/SP.
COMUNICADO DE PROCESSO ARQUIVADO POR ABANDO-

NO (APROVAÇÃO DE PROJETOS E EMISSÃO DE LTA)
2022/50395 - VALERIA CRISTINA CARDOSO DE OLIVEIRA - 

MOGI DAS CRUZES/SP.
COMUNICADO DE PROCESSO ARQUIVADO POR ABANDO-

NO (APROVAÇÃO DE PROJETOS E EMISSÃO DE LTA)
2022/38499 - CLINICA TERAPEUTICA PARADISE EIRELLI - 

EPP - MOGI DAS CRUZES/SP.

 GRUPO DE VIGILÂNCIA IX - FRANCO DA 
ROCHA
 GRUPO DE VIGILÂNCIA SANITARIA IX - FRANCO DA 

ROCHA
Despacho da Diretoria Técnica de 21.12.2023
Nº do Processo: 024.00025779/2023-93
Interessado: SAME Francisco Morato
Assunto: Desvio de Qualidade - KIT - ANTIGENOS DE SARS-

-COV-2
Considerando o disposto na Lei Estadual 10.083/98;
Considerando o disposto na Lei Federal 8080/90.
A Diretoria Técnica do GVS IX torna publico que a análise 

de contraprova solicitada em 11/12/2023 às 16:27 para o GVS 
IX - Franco da Rocha referente ao produto SARS-Cov-2 Ag. Rapid 
Test VCD-01-011 Lote SE 2202012 está agendada para o dia 17 
de janeiro de 2024 as 09:30 horas no Laboratório de Sangue e 
Hemoderivados do INCQS - Avenida Brasil 4365 - Manguinhos 
RJ CEP 21040-900, FONE: 21-38655184 - a/c Marisa C. Adati, 
Helena Guedes e/ou Margaret Guimarães.

A empresa deverá retirar a amostra de contraprova do TCA 
nº 001/23 de 06/11/2023 no endereço: rua Avaré , 152, Parque 
Paulista- Francisco Morato no horário das 08:00 as 17:00 em 
dias úteis, mediante apresentação de funcionário devidamente 
autorizado para o procedimento e portar do invólucro coletado 
pela Vigilância Sanitária de Francisco Morato para a realização 
da análise de contraprova no INCQS no dia e horário acima 
mencionado e com a presença o perito já indicado no petição 
supracitada.

indiretamente, riscos à saúde da população, independente da 
obrigatoriedade de seu licenciamento pelo serviço de vigilância 
sanitária competente.

Parágrafo único. A autoridade sanitária, no desempenho de 
suas atribuições, tem livre acesso aos estabelecimentos e locais 
referidos no “caput” deste artigo para inspeção e aplicação de 
medidas de controle sanitário, em qualquer dia e hora, atendi-
das as formalidades legais, excetuada a hipótese do artigo 39 
desta Portaria, caso em que deverá haver a anuência prévia do 
empreendedor.

Art. 42 A emissão da Licença Sanitária (LS), no âmbito da 
competência da Vigilância Sanitária, pode estar condicionada ao 
pagamento das taxas ou emolumentos nos termos da legislação 
específica do Estado e Municípios.

§1° O Microempreendedor Individual – MEI está isento de 
pagamento de taxas, emolumentos e demais custos relativos à 
abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, renovação 
de licença, ao cadastro e aos demais itens relativos ao disposto 
na Lei Complementar federal nº 123 de 14 de dezembro de 
2006.

§2° Os estabelecimentos integrantes da administração 
pública direta, as autarquias e fundações, instituídas por lei, 
estão isentos do pagamento de taxas estaduais.

Art. 43 Os estabelecimentos devem afixar a Licença Sanitá-
ria (LS) e ou o Certificado de Licenciamento Integrado em local 
visível ao público.

Art. 44 O Centro de Vigilância Sanitária instituirá, por meio 
de portaria, grupo técnico responsável pela revisão periódica do 
presente regulamento.

Art. 45 É facultado aos municípios, complementar ou suple-
mentar a presente portaria, considerando as especificidades 
inerentes às realidades locais.

Art. 46 O estabelecimento com Nº CEVS-Licença Sanitária 
vigente, cuja atividade declarada anteriormente sofrer alteração 
de código ou enquadramento CNAE pelo Anexo I desta portaria, 
terá sua situação regularizada pelo serviço de vigilância sani-
tária competente, no momento da solicitação da renovação da 
Licença Sanitária (LS).

Art. 47 A solicitação para assunção de Responsabilidade 
Técnica, obrigatória para algumas atividades a partir desta 
publicação, cujos estabelecimentos encontram-se com Licença 
Sanitária vigente, deve ser realizada até 180 (cento e oitenta) 
dias corridos a partir da data inicial de vigência da presente 
Portaria.

Art. 48 Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 
2024, ficando revogadas as Portarias CVS anteriores que dis-
põem sobre o licenciamento sanitário dos estabelecimentos de 
interesse da saúde e das fontes de radiação ionizante, no âmbito 
do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária – Sevisa.

Parágrafo único. Os Anexos I; II; III; e IV e os Subanexos III.1; 
III.2; III.3, referidos nesta Portaria, que complementam o presen-
te texto legal, deverão estar disponíveis na íntegra em http://
www.cvs.saude.sp.gov.br, a partir de sua vigência, conforme 
disposto no “caput” deste artigo.

 GRUPO DE VIGILÂNCIA I A VI - CAPITAL
 GRUPO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DA CAPITAL – DES-

PACHOS DO DIRETOR TECNICO DE 21/12/2023
LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO – AIF Nº 31764, 

DE24/10/2023
EM NOME DA EMPRESA: INSTITUTO DO CANCER ARNALDO 

VIERIA DE CARVALHO
CNPJ: 60.945.854/0001-72
ATIVIDADE: HOSPITALAR
ESTABELECIDAÀ RUA DR. CESARIO MOTTA JUNIOR, 112 – 

CEP: 01221-020 – SÃO PAULO/SP.
PROTOCOLO INICIAL SEI Nº 024.00155030/2023-70 – SIAP 

Nº 004857/2023-N01
“O INFRATOR PODERÁ OFERECER DEFESA OU IMPUG-

NAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, 
CONTADOS A PARTIR DE SUA CIÊNCIA, CONFORME A LEGIS-
LAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR. NA AUSÊNCIA DE DEFESA SERÁ 
LAVRADO O AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE”.

LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO – AIF Nº 036417, 
DE15/11/2023

EM NOME DA EMPRESA: THE HOOKAH – BAR & TABACA-
RIA LTDA

CNPJ: 26.504.905/0001-92
ATIVIDADE: TABACARIA
ESTABELECIDAÀ RUA SERRA DO JAPI, 1202 – CEP: 03309-

001 – SÃO PAULO/SP.
PROTOCOLO INICIAL SEI Nº 024.00172871/2023-41– SIAP 

Nº 005334/2023-N01
“O INFRATOR PODERÁ OFERECER DEFESA OU IMPUG-

NAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, 
CONTADOS A PARTIR DE SUA CIÊNCIA, CONFORME A LEGIS-
LAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR. NA AUSÊNCIA DE DEFESA SERÁ 
LAVRADO O AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE”.

LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO – AIF Nº 038667, 
DE19/10/2023

EM NOME DA EMPRESA: JOCENEI PEREIRA FONTES
CPF: 073.963.358-92
ATIVIDADE: LANCHONETE
ESTABELECIDAÀ RIA VERGUEIRO, 447 – CEP: 01532-001 

– SÃO PAULO/SP.
PROTOCOLO INICIAL SEI Nº 024.00155039/2023-81– SIAP 

Nº 004861/2023-N01
“O INFRATOR PODERÁ OFERECER DEFESA OU IMPUG-

NAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, 
CONTADOS A PARTIR DE SUA CIÊNCIA, CONFORME A LEGIS-
LAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR. NA AUSÊNCIA DE DEFESA SERÁ 
LAVRADO O AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE”.

LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO – AIF Nº 038741, 
DE19/11/2023

EM NOME DA EMPRESA: BAR E LANCHES AIMBERE LTDA
CNPJ: 61.358.610/0001-56
ATIVIDADE: BAR
ESTABELECIDAÀ RUA AIMBERE, 671 – CEP: 05018-010 – 

SÃO PAULO/SP.
PROTOCOLO INICIAL SEI Nº 024.00172872/2023-96– SIAP 

Nº 005335/2023-N01
“O INFRATOR PODERÁ OFERECER DEFESA OU IMPUG-

NAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, 
CONTADOS A PARTIR DE SUA CIÊNCIA, CONFORME A LEGIS-
LAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR. NA AUSÊNCIA DE DEFESA SERÁ 
LAVRADO O AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE”.

LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO – AIF Nº 039017, 
DE28/10/2023

EM NOME DA EMPRESA: F.V. DE B.R. DA SILVA (DANCE-
TERIA)

CNPJ: 45.705.660/0001-06
ATIVIDADE: DISCOTECA/DANCETERIA
ESTABELECIDAÀ AVENIDA OLIVEIRA FREIRE, 250 – CEP: 

08080-570– SÃO PAULO/SP.
PROTOCOLO INICIAL SEI Nº 024.00155041/2023-50– SIAP 

Nº 004862/2023-N01
“O INFRATOR PODERÁ OFERECER DEFESA OU IMPUG-

NAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, 
CONTADOS A PARTIR DE SUA CIÊNCIA, CONFORME A LEGIS-
LAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR. NA AUSÊNCIA DE DEFESA SERÁ 
LAVRADO O AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE”.

LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO – AIF Nº 039048, 
DE19/10/2023

EM NOME DA EMPRESA: JOCENEI PEREIRA FONTES
CPF: 073.963.358-92
ATIVIDADE: LANCHONETE
ESTABELECIDA À RIA VERGUEIRO, 447 – CEP: 01532-001 

– SÃO PAULO/SP.

 TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO DE GESTÃO Nº 01/2023
Processo Origem nº: SES-PRC-2022/73325
Processo SEI nº: 024.00050487/2023-99
Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Contratada: SERVIÇO SOCIAL DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO – SECONCI-SP, QUALIFICADA COMO ORGA-

NIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE, PARA REGULAMENTAR O DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE NO AMBULATÓRIO 
MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE SÃO VICENTE – AME SÃO VICENTE.

CNPJ: 61.687.356/0001-30
CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO
O presente TERMO DE ADITAMENTO tem por objeto o repasse de recursos de custeio para a realização do Programa Nacional 

de Redução das Filas de Cirurgias Eletivas no Estado de São Paulo, Portaria nº 90/GM/MS de 03 de fevereiro de 2023, no período de 
dezembro/2023 a maio/2024, no AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE SÃO VICENTE – AME SÃO VICENTE.

CLÁUSULA SEGUNDA
DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
O PRESENTE TERMO DE ADITAMENTO altera a CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS, PARÁGRAFO PRIMEIRO, 

assim como os Anexos Técnicos I e II do presente Contrato de Gestão, conforme redação abaixo:
CLÁUSULA SÉTIMA
DOS RECURSOS FINANCEIROS
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Em virtude da realização do Programa Nacional de Redução das Filas de Cirurgias Eletivas no Estado de São Paulo, Portaria nº 

90/GM/MS de 03 de fevereiro de 2023, a CONTRATANTE repassará à CONTRATADA o valor de R$ 240.163,50 (Duzentos e quarenta 
mil, cento e sessenta e três reais e cinquenta centavos), que será acrescentado ao repasse de custeio no mês de dezembro no pre-
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